
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 81/2024 
PROCESSO N°. 36/2024 

 
LICITAÇÃO COM LOTE PARA AMPLA CONCORRÊNCIA E COM LOTE EXCLUSIVO PARA 
MEI/ME/EPP, EM ATENDIMENTO AO ART. 48 INCISOS I E III DA LEI COMPLEMENTAR N.º 

123/2006 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 
nº. 76.105.600/0001-86, sediada à Praça Bento Munhoz da Rocha, nº. 30, no bairro Centro, na cidade 
de Campina Grande do Sul, no Estado do Paraná, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Bihl 
Elerian Zanetti, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em observância às disposições da Lei Federal nº. 14.133/21, Lei 
Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº. 1.949/2023 e demais regulamentos, por intermédio 
de um dos Agentes de Contratação designados pela Portaria n.º 034/2024, publicada no Diário Oficial 
do Município em 18 de janeiro de 2024, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
Dúvidas, entrar em contato pelo telefone: (41) 3162-7000 ou pelo e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
 

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO 

NATUREZA DO PROCEDIMENTO: TRADICIONAL (CONTRATO) 

MODO DE DISPUTA:  ABERTO 

TIPO DO JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

FORMA DA APURAÇÃO: GLOBAL POR LOTE 

TIPO DO OBJETO: COMPRAS E SERVIÇOS 

LOCAL DA SESSÃO ELETRÔNICA: Compras BR - https://comprasbr.com.br 

DATA DA REALIZAÇÃO: 18/09/2024 

HORÁRIO DO INÍCIO DA DISPUTA: 09:00 HORAS 

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 207.900,00 (duzentos e sete mil e novecentos reais) 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PARQUES INFANTIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO, CONFORME 
DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
realizado exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: https://comprasbr.com.br – Compras 
BR. 
1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
do Agente de Contratação em contrário.  
1.3. As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório 
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.  
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1.4. A sessão de julgamento eletrônica da licitação será realizada no endereço eletrônico 
https://comprasbr.com.br, iniciando-se na data e horário informados no preâmbulo deste Edital e será 
conduzida pelo Agente de Contratação, designado no sistema e nos autos do processo em epígrafe.  
1.5. Qualquer cidadão poderá ter acesso ao edital da licitação e seus anexos, acompanhar eventuais 
impugnações e pedidos de esclarecimento, acompanhar a sessão de julgamento da licitação, ter 
acesso a ata da sessão da licitação, quando finalizada e acessar demais documentos e informações 
pelo site da plataforma eletrônica Compras BR: https://comprasbr.com.br. 
1.6. O edital da licitação e seus anexos, eventuais impugnações e pedidos de esclarecimento, a ata da 
sessão da licitação, quando finalizada e demais documentos e informações, também poderão ser 
obtidos através do Portal de Transparência do Município de Campina Grande do Sul no site 
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 
1.7. O não parcelamento do objeto em itens, neste caso se demonstra técnica e economicamente viável 
e não tem a finalidade de reduzir o seu caráter competitivo, pelo contrário, visa, tão somente, assegurar 
a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição 
necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de 
atender a contento as necessidades da Administração Pública. 
1.8. A licitação possui o critério de julgamento de Menor Preço Global Por Lote, tendo em vista que a 
divisão do mesmo em itens para o lote 01, conforme previsto no art. 48 inciso III da Lei Complementar 
n.º 123/2006, torna-se inviável, pois a referida aquisição trata-se de CONJUNTOS, devendo ser 
atendido ao princípio da padronização dos itens, mantendo assim, idêntico estilo, modelo, design, 
tonalidade de cor e padrão.  

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto, 
que atendam a todas as exigências contidas neste Edital. 
 2.1.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte: 

a) LOTE 01 – AMPLA CONCORRÊNCIA – destinado à participação de todos os 
interessados. 
b) LOTE 02 - EXCLUSIVOS PARA ME, EPP E MEI – lote cujo valor não ultrapassa R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) 

2.1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes.  
2.1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

2.2. A licitante MEI/ME/EPP deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema eletrônico, a 
fim de se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006.  
2.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.4. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 ao 
item/grupo cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.5. O licitante que participar da licitação e não se enquadrar na definição legal reservada a essas 
categorias, poderá configurar fraude ao certame, ficando o autor da conduta fraudulenta sujeito à 
aplicação das penalidades criminais e de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública. 
2.6. Poderão participar da licitação empresas reunidas em consórcio, desde que atenda ao item 2.1., 
de modo a permitir que as empresas especializadas somem esforços e conhecimento técnico para a 
correta execução do objeto, devendo ser observadas as seguintes exigências: 

2.6.1 A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de 
participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social. 
2.6.2. A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 
outra formação de consórcio; 

https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes


 

 

 

2.6.3. No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 
obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, do subitem a seguir; 
2.6.4. A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou 
particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes 
itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do Consórcio; 
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo 
contratual, acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro 
competente para dirimir eventuais demandas entre as partes; 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações 
específicas (participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da 
licitação; 
e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do 
consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por 
todos os consorciados; 
f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única 
representante perante o Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu 
representante legal, serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao 
contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no edital; 
g) Designação do representante legal do consórcio; 
h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição 
alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, 
até o cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado 
o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c”, supra; 
i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura 
do eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do 
consórcio, arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartório 
de Títulos e Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas; 
j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA 
HABILITAÇÃO deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de 
qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado. 

2.6.5. Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual 
para a habilitação econômico-financeira. 

2.7. Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente cadastrados na plataforma 
eletrônica Compras BR - https://comprasbr.com.br. 

2.7.1. O uso da senha de acesso na plataforma eletrônica Compras BR é de exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao Município de Campina Grande do Sul, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.7.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
na plataforma eletrônica Compras BR, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
declarações, propostas de preços, lances e documentos de habilitação. 
2.7.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção 
ou aqueles se tornarem desatualizados. 
2.7.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso na plataforma eletrônica Compras BR, poderá 
ser esclarecida diretamente no site https://comprasbr.com.br/ ou pelo telefone (67) 3303-2740. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21):  
2.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
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2.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. O impedimento será 
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 
2.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. A vedação estende-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 
2.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
2.8.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.9.2. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Os licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo seu 
acompanhamento no Compras BR: https://comprasbr.com.br/ e no Portal de Transparência da 
Prefeitura: www.campinagrandedosul.pr.gov.br, locais em que serão divulgadas as eventuais 
republicações, retificações de edital, respostas a questionamentos, impugnações ou quaisquer outras 
ocorrências. 
2.11. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
2.12. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 
Edital, seus Anexos e leis aplicáveis.  
 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DAS DECLARAÇÕES 

 
3.1. O licitante deverá preencher, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema Compras BR - 
https://comprasbr.com.br/, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o respectivo preço ou o 
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percentual de desconto, conforme critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de preenchimento. 
3.2. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances 
e de julgamento. 
3.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que o Município de Campina Grande do Sul não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
3.4. Os licitantes deverão declarar nos campos disponíveis no sistema Compras BR que atendem aos 
requisitos de habilitação dispostos neste instrumento, inclusive sobre a reserva de cargo(s) para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de forma que responderão pela veracidade 
das informações prestadas. 
3.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. 
3.6. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa 
condição. 
3.7. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema, não sendo permitido o encaminhamento após o horário de abertura estabelecido. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração (chat) ou de sua desconexão. 
3.10. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá assinalar todas as declarações 
disponíveis no sistema Compras BR, sendo elas: 

➢ Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
➢ Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 
➢ Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

➢ Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados; 

➢ Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes da data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei 
Federal nº 14.133/21;  

➢ Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

➢ Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 67, da Lei Federal nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.  

3.11. Ainda, no cadastramento da proposta inicial, em campo próprio do sistema, o licitante deverá 
assinalar “NÃO” no caso em que tenha ultrapassado o limite de faturamento estabelecido em Lei ou 
assinalar "SIM" no caso em que se declarar, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de 
faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido às empresas enquadradas 
como ME/EPP, estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

3.11.1. No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
quando houver, a assinalação do campo “NÃO” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele lote. 
3.11.2. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 



 

 

 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
3.13. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 123, 
caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 
outras figuras penais e da sanção administrativa. 
3.14. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 
3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo 
para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso 
usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal n.º 8.538/2015. 
3.15. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 
da licitação ou a invalidação do processo (art. 12 inciso III da Lei Federal nº. 14.133/21). 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

 
4.1. O licitante deverá preencher sua proposta inicial de preços no sistema Compras BR, informando 
em todos os campos disponíveis no sistema o valor unitário, valor total do item/grupo, valor global ou 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital.  

4.1.1. É vedada a identificação dos licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva da licitação, sob pena de desclassificação de sua proposta. 

4.2. Ao preencher sua proposta no sistema eletrônico Compras BR, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição do objeto estabelecido no Edital, no Estudo Técnico Preliminar – ETP, no 
Termo de Referência - TR e seus anexos. 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.4. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
4.5. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 
4.6. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.10. Os documentos que compõem a proposta de preços e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso do público, 
após o encerramento do envio de lances. 
4.11. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação no chat ou de sua desconexão. 
4.12. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os 
prazos estipulados neste Edital.  
4.13. A proponente deverá indicar nos documentos de proposta e/ou na habilitação a serem 
apresentados, os meios de contato (endereço, telefones, e-mail, whatsapp e etc.) para comunicação. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 



 

 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública eletrônica, por meio do sistema 
Compras BR - https://comprasbr.com.br/, na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente e antecipadamente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema Compras BR disponibilizará campo próprio (chat) para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico (Compras BR), sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento disposto no preâmbulo do Edital. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será definido de forma 
individual por lote/item no sistema eletrônico Compras BR. 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na hipótese de 
não haver novos lances na forma estabelecida, a fase de lances será encerrada 
automaticamente. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico Compras BR poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
5.14. Caso haja desconexão do sistema Compras BR para o Agente de Contratação, a mesma 
analisará as circunstâncias como o tempo em que o sistema estará inoperante e demais condições 
operacionais e caso identifique que o andamento da sessão pública está sendo prejudicada, 
suspenderá a sessão de julgamento e comunicará aos licitantes participantes, quando for retomada a 
conexão, da nova data e horário de reabertura. 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
5.16.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.16.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.16.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

https://comprasbr.com.br/


 

 

 

5.16.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize. 
5.16.2.2. Empresas brasileiras. 
5.16.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País. 
5.16.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.16.3. Não sendo possível, ainda, a aplicação de todos os critérios de desempates acima, será 
realizado sorteio em sessão pública presencial entre os licitantes empatados a ser agendada 
pelo Agente de Contratação. 

5.16.3.1. A sessão pública presencial do sorteio será gravada em áudio e vídeo e o link 
para acesso à gravação será informado na ata da sessão. 
5.16.3.2. O Agente de Contratação conduzirá o sorteio com as seguintes sequências 
de procedimentos: 

I – os nomes das licitantes que se encontram em situação de empate serão 
consignados em papelotes individuais, devidamente registrados em tipografia 
legível e de fácil visualização; 
II – antes do sorteio, deverão ser demonstrados a todos os participantes da 
sessão o conteúdo impresso dos papelotes individuais, de maneira a assegurar 
a transparência e a equidade do procedimento; 
III – os papelotes individuais serão dobrados de modo a evitar a prévia e 
indevida identificação dos licitantes; 
IV – os papelotes serão introduzidos em um recipiente adequado para 
realização do sorteio, e em conformidade com as circunstâncias e as 
necessidades da sessão, poderá ser utilizada a mão humana ou outros 
recipientes que viabilizem a mistura dos papelotes individuais; 
V – após a devida mistura dos papelotes individuais, um servidor de apoio 
técnico procederá ao sorteio, e, imediatamente após a seleção, o resultado do 
vencedor será divulgado a todos os participantes da sessão; 
VI – os papelotes individuais restantes no recipiente destinado à realização do 
sorteio serão, em sequência, prontamente retirados, e durante esta etapa, os 
nomes dos licitantes não sorteados serão apresentados a todos os 
participantes da sessão, a fim de assegurar a lisura do sorteio; 
VII – a sessão será oficialmente encerrada após a conclusão desses 
procedimentos, e o registro audiovisual da sessão permanecerá para 
visualização no link informando na ata da sessão do sorteio.  

5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
5.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema (chat), podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
5.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes em campo próprio do 
sistema Compras BR (Valor Negociado). 

5.18. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática pelo sistema, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  
5.19. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
5.20. As ofertas são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 

 

 

5.21. Após o encerramento da fase de lances e negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 

5.21.1. Os valores ofertados e/ou negociados registrados no sistema eletrônico serão 
considerados como valores finais, não havendo necessidade de apresentação de propostas 
ajustadas, exceto nos casos em que o Agente de Contratação decidir realizar diligências 
quanto à marca e modelo do produto proposto pelo licitante, o qual poderá solicitar por 
meio do sistema eletrônico, em tempo hábil, a apresentação de proposta ajustada 
contendo todas as especificações e demais informações do produto proposto.  

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DO JULGAMENTO 

 
6.1. O Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e Edital. 
6.2. Será verificado a existência de sanção que impeça a participação do licitante no certame ou a sua 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Tribunal de Contas da União – TCU – no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ (Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica); 
b) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - no site http://www1.tce.pr.gov.br/ 
(Consulta de Impedidos de Licitar). 

6.3. As sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar se restringem 
expressamente ao ente federativo que aplicou a penalidade (art. 156, III, da Lei Federal nº 
14.133/2021). 
6.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar abrange o âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos (art. 156, IV e § 5º da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 
6.5. O Agente de Contratação verificará se o licitante faz jus ao tratamento favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte, em conformidade com o Edital e a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
6.7. O Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta e/ou exigir que o licitante DECLARE, por meio do sistema eletrônico ComprasBR (chat) ou 
por e-mail, que:  

a) O custo do objeto ofertado não ultrapassa o valor da proposta final; 
b) Os custos de oportunidade são capazes de justificar o vulto da oferta; 
c) O valor final ofertado é exequível. 

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação via e-mail da Secretaria requisitante ou da área especializada no objeto. 
6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.9.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital, ETP e Termo de Referência; 
6.9.3. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
6.9.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e  
6.9.5. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação. 

6.10. Para o Lote 2, o licitante deverá apresentar junto a sua proposta de preços os seguintes 
documentos: 

6.10.1.  Certificação ABNT NBR 16071-2:2021 - Playgrounds - Parte 2:4 e 8 Requisitos de Segurança.  
6.10.2. Laudo da matéria prima de Resistência a Condutividade Elétrica (antiestático), atendendo as 
exigências da ABNT NBR 14922:2013. 

 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www1.tce.pr.gov.br/


 

 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação. 

7.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor. 
7.1.2. O Agente de Contratação poderá conceder ao licitante vencedor o prazo de, no mínimo, 
60 (sessenta) minutos, para apresentação dos seus documentos de habilitação, podendo tal 
prazo ser alargado. 
7.1.3. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio dos 
documentos de habilitação pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos arquivos para 
o e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, sendo os arquivos disponibilizados no Portal de 
Transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul 
(www.campinagrandedosul.pr.gov.br) para os demais licitantes interessados acessarem. 
7.1.4. Em atendimento ao art. 63, inciso III, da Lei Federal nº. 14.133/21, o licitante mais bem 
classificado deverá apresentar a sua documentação de habilitação da seguinte forma: 

a) A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista poderão ser 
apresentadas com data de expedição posterior ao julgamento das propostas e na data 
de sua solicitação;   
b) A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e 
qualificação técnica, deverão ser apresentadas com data de expedição até a data de 
abertura da licitação.    

7.1.5. Em caso de não envio dos documentos de habilitação no prazo indicado ou expirada 
eventual prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

7.2. A documentação de habilitação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA  consistirá em: 

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
7.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede; 
7.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 

7.3. A documentação de habilitação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

consistirá em: 
7.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 
igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias corridos da abertura da 
sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento.  

7.3.1.1. Emitir o documento no Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
POR EXEMPLO: Empresas sediadas em Curitiba ou Região Metropolitana, solicitar a 
certidão no Ofício 1º Distribuidor de Curitiba no endereço eletrônico: 
http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/. 

7.3.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstrativo de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis DOS ÚLTIMOS 02 (DOIS) EXERCÍCIOS SOCIAIS, que comprove: 

7.3.2.1. Possuir capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, ou alternativamente, a licitante 
deverá apresentar declaração, assinada por profissional habilitado na área contábil, 
que ateste o atendimento pelo licitante em relação a todos os índices contábeis abaixo: 
 

▪ Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte 
para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período. Esse 
índice deverá ser superior a (1,00). 

 
Fórmula:  LG =       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO    

mailto:licitacoes@pmcgs.pr.gov.br
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                                    PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
   

▪ Índice de Solvência Geral (ISG) indica o grau de garantia que a empresa 
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Esse 
índice deverá ser superior a (1,00). 

 
Fórmula:     SG =                                       ATIVO TOTAL    

                                            PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

▪ Índice de Liquidez Corrente (LC) indica quanto a empresa possui em 
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face 
ao total de suas dívidas de curto prazo. Esse índice deverá ser superior a 
(1,00). 

 
Fórmula:  LC =     ATIVO CIRCULANTE  

                                     PASSIVO CIRCULANTE  
   

7.3.2.2. O enquadramento, que no caso da Microempresa (ME), aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e no caso da Empresa de Pequeno Porte (EPP), aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

7.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (§ 1º do Art. 65 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
7.3.4.  Em atendimento ao artigo 1.078 do Código Civil, ocorrendo a sessão de abertura das 
propostas a partir de 01 de maio, as empresas que não optarem pela Escrituração Contábil 
Digital (ECD), deverão, obrigatoriamente, apresentar o Balanço Patrimonial e DRE do exercício 
social anterior.  
7.3.5. Em atendimento às Instruções Normativas da Receita Federal, as empresas que 
optarem pela Escrituração Contábil Digital (ECD), deverão seguir a data limite definida pela 
IN vigente para entrega do Balanço Patrimonial e DRE do exercício social anterior. 

7.4. A documentação de habilitação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA  

consistirá em: 
7.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedido pela Receita 
Federal, com data não anterior a 180 (cento e oitenta) dias corridos da abertura da licitação. 
7.4.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da licitação. 
7.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
7.4.4. Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
7.4.5. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual. 
7.4.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pelo Município da sede 
da pessoa jurídica.  

7.6. Em caso de não envio dos documentos de habilitação no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será INABILITADA e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 
7.7. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento 
da documentação de habilitação, o Agente de Contratação, a título de diligência, poderá solicitar à 
licitante o envio de documentação complementar, por meio de campo específico do sistema Compras 
BR, para: 



 

 

 

7.7.1. A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 
7.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 
7.7.3. A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela 
licitante; 
7.7.4. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacoes@pmcgs.pr.gov.br, 
devendo, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar 
o conteúdo para os demais licitantes interessados no Portal de Transparência do Município. 

7.8. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 
contratual ou transferência de acervo técnico. 

7.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 
trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz.  
7.8.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

7.9. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de Contratação poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de 
presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de 
prova. 
7.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da 
Lei Complementar nº 123/2006. 
7.10.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da 
Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.10.2.1. Em atendimento ao art. 63, inciso III, da Lei Federal nº. 14.133/21, o licitante 
remanescente deverá apresentar a sua documentação de habilitação da seguinte 
forma: 

a) A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista poderão 
ser apresentadas com data de expedição posterior ao julgamento das 
propostas e na data de sua solicitação;   
b) A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-
financeira e qualificação técnica, deverão ser apresentadas com data de 
expedição até a data de abertura da licitação.    

7.11. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da 
presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos.  

7.11.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para classificação e habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
7.13. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos após o ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão. 
7.14. Os documentos de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s) e habilitado(s), ficarão disponíveis 
para acesso público no sistema eletrônico Compras BR e no Portal de Transparência do Município 
de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
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7.15. Será verificado se o licitante declarou no sistema eletrônico Compras BR que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.15.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, poderá sujeitar 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

7.16. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

7.16.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o Agente de Contratação, a qualquer momento, poderá solicitar ao 
licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos 
do item anterior. 
7.16.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul – Setor de Compras e 
Licitações, situada na Praça Bento Munhoz da Rocha, 30, Centro, Campina Grande do Sul, 
Paraná, CEP: 83.430-000, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação. 

7.17. O não atendimento das exigências deste Edital implicará na inabilitação do licitante. 
 

8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das 
propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema Compras BR, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

8.1.1. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema Compras BR - https://comprasbr.com.br/, observando-se os procedimentos 
operacionais estabelecidos na plataforma.  
8.1.2. Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 8.1 deverá apresentar, em momento único, as razões 
recursais, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
8.1.3. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 
intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contado da data de intimação ou da divulgação das razões recursais.  
8.1.4. Se por alguma razão técnica os licitantes não conseguirem apresentar as razões 
recursais e as contrarrazões por meio do sistema eletrônico Compras BR, os mesmos poderão 
apresenta-las por e-mail (licitacoes@pmcgs.pr.gov.br), dentro do prazo concedido no sistema, 
sendo o documento disponibilizado para os demais licitantes interessados no Portal de 
Transparência do Município. 

8.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata 
dos autos do procedimento administrativo licitatório digitalizado na íntegra.  

8.2.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos.  

8.3. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, 
os autos serão encaminhados ao Prefeito Municipal para julgamento do recurso, observados os prazos 
previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
8.4. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.5. Incumbirá à licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico Compras BR 
durante o julgamento do processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da 
perda de prazos, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro 
(chat) ou de sua desconexão. 
 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

 
9.1. Até às 23h59min (horário de Brasília/DF) do 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para 
abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório 
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deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico e-mail: 
licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
9.2. Compete ao Agente de Contratação, auxiliado, caso seja necessário, pelo setor técnico 
competente, decidir sobre a impugnação. 

9.2.1. A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
respondê-la em até 03 (três) dias úteis e a depender do nível de complexidade e da 
necessidade de diligências, o prazo para resposta se limitará ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

9.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
9.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até às 23h59min (horário de 
Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
para o endereço eletrônico licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 

9.4.1. O Agente de Contratação, auxiliado, caso seja necessário, pelo setor técnico 
competente, prestará os esclarecimentos solicitados em até 03 (três) dias úteis e a depender 
do nível de complexidade e da necessidade de diligências, o prazo para resposta se limitará 
ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 

9.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema 
Eletrônico Compras BR - https://comprasbr.com.br/ e no Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande do Sul (www.campinagrandedosul.pr.gov.br). 
9.6. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivado pelo Agente de 
Contratação ou Secretaria requisitante. 

9.6.1. A concessão de efeito suspensivo poderá ser concedida em virtude da necessidade de 
análise técnica por parte da Secretaria Requisitante e/ou Assessoria Jurídica, o que poderá 
demandar mais tempo na resposta.  

9.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos deste Edital, aquele que os 
aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a seu ver 
a teriam viciado, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
9.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes da abertura da 
licitação, pelo interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido 
o que estabelece o art.55, § 1º, da Lei 14.133/21, bem como adiar ou prorrogar o prazo para cadastro 
e/ou a abertura das propostas. 
 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
10.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
10.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
10.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

11. DO CONTRATO 

 
11.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 
assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 11.1. poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, 
por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
11.1.2. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital 
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua. 
11.1.3. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo 
estabelecido no item 11.1, será facultado à Administração, através do Pregoeiro, convocar os 
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licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §2º e 4º do 
art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 
11.1.4. Em atendimento ao art. 63, inciso III, da Lei Federal nº. 14.133/21, o licitante 
remanescente deverá apresentar a sua documentação de habilitação da seguinte forma: 

a) A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista poderão ser 
apresentadas com data de expedição posterior ao julgamento das propostas e na data 
de sua solicitação;   
b) A documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e 
qualificação técnica, deverão ser apresentadas com data de expedição até a data de 
abertura da licitação.    

11.2. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no §4º do art. 
91 da Lei nº 14.133/2021. 
 

12. DAS PENALIDADES 

 
12.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento 
convocatório. 
12.2. As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no subitem 11.1.3, 
e, posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas às sanções referidas no 
item 12.1. 
12.3. Caso a licitante e/ou contratada, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas 
infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo administrativo 
sancionatório, ficará sujeita às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
12.4. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus anexos, os atos lesivos à Administração 
Pública previstos no inciso IV, do art. 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 
previstas na referida lei. 
12.5. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico Compras BR - 
https://comprasbr.com.br/ implica aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem o 
presente processo licitatório por parte da licitante. 
13.2. Em qualquer fase do processo licitatório, o Agente de Contratação poderá promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio 
legal de prova os documentos obtidos. 
13.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica. 
13.4. As decisões do Agente de Contratação serão fundamentadas e registradas no sistema eletrônico 
para o acompanhamento em tempo real por todos os participantes e cidadãos. 
13.5. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do processo licitatório serão 
resolvidos pelo Agente de Contratação. 
13.6. O andamento, julgamento, adjudicação e a homologação do presente processo licitatório poderão 
ser consultados por qualquer cidadão no sistema eletrônico Compras BR - 
https://comprasbr.com.br/.  
13.7. O Edital, propostas, documentos de habilitação, ata da sessão e demais informações e 
documentos também poderão ser consultados no Portal de Transparência do Município - 
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 
13.8. O processo licitatório digitalizado na íntegra ficará disponível, em tempo hábil, no Portal de 
Transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul no endereço eletrônico 
https://www.campinagrandedosul.pr.gov.br/licitacoes. 
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13.8.1. Para acesso ao processo digitalizado na íntegra, selecione a opção “Licitações”, 
escolha o processo licitatório e clique na aba “Edital/Documentos” ou “Mídias”. 

13.9. Caso surjam dúvidas no transcorrer do certame, os licitantes poderão entrar em contato pelo 
telefone: (41) 3162-7000 – 7020 – 7013 ou apresentar e-mail: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br. 
13.10. Os licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações 
no sistema eletrônico Compras BR, inclusive mensagens via “chat”, sendo responsáveis pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 
ou emitida ou de sua desconexão. 
13.13. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 

14. DO FORO  

 
14.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão, que não possa 
ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Campina Grande do Sul - Paraná, 
com exclusão de qualquer outro. 
 

15. ANEXOS DO EDITAL 

 
15.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.1.1. ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA, a ser anexado, facultativamente ou se solicitado 
pelo Agente de Contratação, no sistema eletrônico Compras BR; 
15.1.2. ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), somente para conhecimento dos 
licitantes. 
15.1.3. ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA, somente para conhecimento dos licitantes. 
15.1.4. ANEXO IV – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), somente para conhecimento 
dos licitantes. 
15.1.5. ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA, somente para conhecimento dos licitantes. 
15.1.6. ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO, somente para conhecimento dos licitantes. 

 
Campina Grande do Sul, 20 de agosto de 2024. 

 
 
 

Luciano da Silva Nogueira 
Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 
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ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 81/2024 
 

IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO E DEMAIS INFORMAÇÕES: 

 

Pregão Eletrônico nº. 81/2024 

Objeto da licitação: 

AQUISIÇÃO DE PARQUES INFANTIS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO, CONFORME 
DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL E 
SEUS ANEXOS. 

Valor Total da Proposta R$ 207.900,00 (duzentos e sete mil e novecentos reais) 

Prazo de validade da 
proposta: 

180 (cento e oitenta) dias 

Prazo de entrega/execução 30 (trinta) dias 

Local da entrega 
Almoxarifado Central – Rua Antônio Meirelles Sobrinho, S/N – 
Centro, Campina Grande do Sul (Arena de Eventos do Município). 

Local de 
execução/instalação 

• Complexo Esportivo Ricieri Bernardi – Av. Augusto Staben, nº. 
1250 – Jardim Paulista, Campina Grande do Sul; 

• Parque Linear Rio Timbú, Jardim Paulista, Campina Grande do 
Sul; 

• Bosque Jardim Paulista, Rua Ernesto Ferreira, nº. 29 – Jardim 
Paulista, Campina Grande do Sul; 

• Complexo Esportivo Pedro Dalprá Filho – Rodovia do Caqui, nº. 
8520 – Centro, Campina Grande do Sul; 

• Praça Bento Munhoz da Rocha Neto, nº. 30 – Centro, Campina 
Grande do Sul. 

 

PLANILHA – QUANTIDADE – ESPECIFICAÇÕES – VALORES MÁXIMOS 

 
LOTE AMPLA CONCORRÊNCIA 

LOTE ORDEM ESPECIFICAÇÃO QTD VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOT. 

1 1 
BALANÇO TRIPLO, CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO. 

10 3.720,00 37.200,00 

1 2 
ESCORREGADOR GRANDE, CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO. 

10 2.980,00 29.800,00 

1 3 
GAIOLA LABIRINTO, CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO. 

10 4.100,00 41.000,00 

1 4 
GANGORRA DUPLA, CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO. 

10 2.600,00 26.000,00 

1 5 
GIRA GIRA (CARROSSEL), CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO. 

10 3.400,00 34.000,00 

LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

2 1 

PARQUE INFANTIL DE MADEIRA PLÁSTICA 
MEDINDO 110MMX110MM E PAREDE DE 
20M REVESTIDAS COM ACABAMENTO DE 
POLIPROPILENO E POLIETILENO. 

1 39.900,00 39.900,00 

 
Observações: 
 
➢ A licitante deverá cadastrar sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico Compras 
BR. 



 

 

 

 
➢ Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as 
informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes 
deste Edital. 

 
➢ A proposta de preços poderá ser anexada no sistema Compras BR em documento (modelo) próprio, 
devidamente assinado pelo representante legal da empresa. 

 
➢ A proposta de preços deverá ser apresentada contendo no mínimo as informações de quantitativos, 
especificações mínimas dos itens/lotes e vvalores propostos. 

 
➢ O licitante deverá atender todas as condições contidas no Anexo I, como por exemplo: prazos de 
entrega/execução, validade da proposta, vigência, forma de apuração, local de entrega e etc.   

 
➢ Nos preços ofertados deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 
➢ O licitante deverá indicar na proposta todos os meios de contato, conforme tabela abaixo: 
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Representante:  

Telefone:  

E-mail:  

 
 

Campina Grande do Sul, XX de XXXXXX de 2024. 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
 

Representante legal 
Razão Social Empresa 

CNPJ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 
ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – LOTE 01 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
O presente instrumento visa o planejamento da aquisição de 10 (dez) Conjuntos de 

equipamentos para Parque Infantil, cada um contendo 5 (cinco) equipamentos, para equipar os espaços 
públicos municipais. Esses parques infantis serão instalados em espaços recreativos da 
municipalidade.  

A necessidade da aquisição reside na criação e disponibilização de espaços recreativos 
seguros e adequados para crianças dentro da municipalidade. Os parques infantis proporcionam 
oportunidades essenciais para o desenvolvimento físico, social e emocional das crianças, além de 
promoverem a interação comunitária e o bem-estar geral. Ao investir na instalação de parques infantis, 
a municipalidade visa atender às necessidades recreativas da população infantil, incentivando a prática 
de atividades ao ar livre e contribuindo para a qualidade de vida da comunidade. A contratação de uma 
empresa especializada é fundamental para garantir a qualidade, segurança e conformidade dos 
parques infantis, desde o fornecimento dos equipamentos até sua montagem e instalação, 
assegurando que os espaços recreativos atendam aos mais altos padrões e proporcionem uma 
experiência positiva para as crianças. A ausência de parques infantis pode limitar as oportunidades de 
lazer e desenvolvimento das crianças, afetando negativamente sua qualidade de vida e bem-estar. 
Além disso, a falta de áreas de recreação seguras e adequadas pode contribuir para o aumento do 
sedentarismo e da inatividade física entre a população infantil, o que pode resultar em problemas de 
saúde a longo prazo, como obesidade e doenças relacionadas ao estilo de vida. 

Ao implementar parques infantis em espaços recreativos municipais, podemos atender à 
necessidade de oferecer mais áreas de lazer para crianças. Esses parques proporcionarão um 
ambiente seguro e estimulante para as crianças brincarem, praticarem atividades físicas e interagirem 
com outras crianças, promovendo assim seu desenvolvimento físico, social e emocional.  

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição envolve o fornecimento e instalação dos mesmos. Os parques devem ser 
projetados com base em normas de segurança vigentes, garantindo a proteção das crianças que os 
utilizarão. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada na montagem e instalação de 
parques infantis, além de apresentar certificações de segurança e qualidade. 

Qualidade dos Equipamentos e Serviços: Os parques infantis fornecidos devem atender aos 
mais altos padrões de qualidade e segurança, conforme especificado pelas normas técnicas e 
regulamentações vigentes. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada na fabricação, 
fornecimento, montagem e instalação de parques infantis, garantindo a durabilidade e segurança dos 
equipamentos. 

Conformidade Legal: Todos os equipamentos e serviços fornecidos devem estar em 
conformidade com as leis, regulamentos e normas aplicáveis, incluindo normas de segurança e 
acessibilidade para parques infantis. A empresa contratada deve fornecer documentos que comprovem 
a conformidade dos produtos e serviços oferecidos. 

Garantia e Manutenção: A empresa contratada deve oferecer garantia dos equipamentos 
fornecidos e estar disponível para prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva, assegurando 
o bom funcionamento e conservação dos parques infantis ao longo do tempo. 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Soluções Vantagens Desvantagens 

 
Aquisição dos parques 

- Redução de custos a longo 
prazo; 
- Flexibilidade de manutenção; 
 

- Custo elevado inicial; 
- Responsabilidade sobre a 
manutenção; 
 



 

 

 

Locação de parque - Custo inicial reduzido; 
- Manutenção inclusa;  

-Dependência do fornecedor; 
- Custo a longo prazo; 

Dentre as soluções disponíveis no mercado foi verificado que a aquisição dos parques, com 
uma empresa especializada para fornecimento e instalação, é a mais viável para o processo.  
Solução escolhida: 
Aquisição dos parques, com uma empresa especializada para fornecimento e instalação, na 
modalidade pregão eletrônico. 
Justificativa Da Escolha: 

A escolha pela aquisição dos parques, com uma empresa especializada para fornecimento e 
instalação pode ser justificada por diversos motivos, que incluem: 
Expertise Especializada: Empresas especializadas têm conhecimento técnico e experiência na 
seleção, fornecimento e instalação de equipamentos de parques infantis, garantindo qualidade e 
segurança. 
Responsabilidade Única: Ao contratar uma empresa, a municipalidade tem um único ponto de contato 
para gerenciar o projeto, simplificando a coordenação e minimizando conflitos. 
Cumprimento de Prazos: Empresas especializadas geralmente têm prazos estabelecidos e são 
capazes de cumprir cronogramas de instalação, garantindo que os parques sejam entregues dentro do 
prazo planejado. 
Garantia de Qualidade e Manutenção: Muitas empresas oferecem garantias em relação aos 
equipamentos fornecidos e serviços prestados, assegurando que qualquer problema será corrigido sem 
custos adicionais. Além disso, elas podem oferecer serviços de manutenção preventiva e corretiva para 
garantir o bom funcionamento dos parques ao longo do tempo. 
Capacidade de Personalização: Embora haja menos flexibilidade em comparação com projetos 
colaborativos, algumas empresas podem oferecer opções de personalização para atender às 
necessidades específicas da municipalidade. 
Redução do Tempo de Implementação: Ao contratar uma empresa, o processo de planejamento e 
execução pode ser mais eficiente, reduzindo o tempo necessário para a conclusão do projeto em 
comparação com projetos colaborativos. 
Menor Dependência da Comunidade para Recursos e Habilidades: A municipalidade pode 
depender menos da disponibilidade e habilidades da comunidade local, garantindo que o projeto 
avance mesmo em áreas onde o voluntariado pode ser limitado. 

Considerando esses pontos, a aquisição dos parques, com uma empresa especializada para 
fornecimento e instalação, pode ser uma escolha mais conveniente e eficaz para a municipalidade, 
especialmente quando há necessidade de garantir qualidade, cumprimento de prazos e 
responsabilidade em todas as etapas do projeto. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta consiste na aquisição dos parques, com uma empresa especializada para 
fornecimento e instalação em áreas recreativas da municipalidade. Este projeto aborda a necessidade 
urgente de criar espaços de lazer seguros e adequados para as crianças da comunidade, 
proporcionando um ambiente propício para seu desenvolvimento físico, social e emocional. 

A empresa contratada será responsável por todo o processo, desde a seleção dos 
equipamentos até a instalação completa dos parques infantis. Isso inclui: 
Planejamento e Design: A empresa irá colaborar com a municipalidade para desenvolver projetos 
personalizados de parques infantis, levando em consideração as preferências da comunidade, o 
espaço disponível e os padrões de segurança e acessibilidade. 
Fornecimento de Equipamentos: Com base nos projetos aprovados, a empresa irá fornecer os 
equipamentos necessários para os parques infantis, garantindo que sejam de alta qualidade, duráveis 
e seguros para uso das crianças. 
Instalação Profissional: Equipes especializadas serão responsáveis pela instalação dos 
equipamentos nos locais designados, seguindo as melhores práticas e normas de segurança 
estabelecidas. 

Essa solução oferece diversas vantagens, incluindo a expertise especializada da empresa, a 
responsabilidade única para gerenciar o projeto, a garantia de qualidade e segurança dos 
equipamentos, e a redução do tempo de implementação. 

A instalação de parques infantis na municipalidade pode ter diversos impactos positivos: 



 

 

 

Desenvolvimento Infantil: Os parques infantis proporcionam um ambiente seguro e estimulante para 
as crianças brincarem, explorarem e desenvolverem suas habilidades físicas, cognitivas e sociais. Isso 
pode contribuir para o desenvolvimento motor, emocional e intelectual das crianças. 
Saúde e Bem-Estar: A disponibilidade de espaços recreativos ao ar livre incentiva as crianças a se 
envolverem em atividades físicas, ajudando a combater o sedentarismo e promovendo hábitos de vida 
saudáveis desde a infância. Isso pode reduzir o risco de obesidade infantil e problemas de saúde 
relacionados ao sedentarismo. 
Interação Social: Os parques infantis oferecem oportunidades para as crianças interagirem e 
socializarem umas com as outras, o que pode ajudar no desenvolvimento de habilidades sociais, como 
cooperação, comunicação e resolução de conflitos. 
Fortalecimento Comunitário: Os parques infantis podem servir como locais de encontro para famílias 
e membros da comunidade, promovendo o senso de pertencimento e coesão social. Isso pode 
fortalecer os laços comunitários e criar um ambiente mais inclusivo e solidário. 
Benefícios Econômicos: A melhoria dos espaços públicos, como a instalação de parques infantis, 
pode aumentar o valor das propriedades locais e atrair investimentos para a área, beneficiando a 
economia local. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

Ordem Item Descrição Und Qde 

1 1 Aquisição de 10 (dez) conjuntos de equipamentos para Parque 
Infantil, cada um contendo 5 (cinco) equipamentos 

Un 10 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais). 

Ordem Item Descrição Und. Qde. Vlr Uni. Vlr Total 

 
1 

 
1 

Aquisição de 10 (dez) conjuntos de 
equipamentos para Parque Infantil, cada 
um contendo 5 (cinco) equipamentos 

 
 
 
Um. 

 
 
 
10 

 
 
 
150.000,00 

 
 
 
150.000,00 

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
A decisão de parcelar ou não a solução de contratação de uma empresa para fornecimento e 

instalação de parques infantis deve ser cuidadosamente considerada com base em diversos fatores. 

Justificativas para parcelar a solução: 

Alívio Financeiro: Parcelar o pagamento ao longo do tempo pode oferecer um alívio financeiro para a 
municipalidade, permitindo que ela distribua os custos do projeto ao longo de vários períodos 
orçamentários, sem comprometer suas finanças de forma significativa. 
Aproveitamento Imediato dos Parques: Parcelar o pagamento pode permitir que a municipalidade 
aproveite imediatamente os benefícios dos parques infantis, sem a necessidade de aguardar até que 
todo o valor seja pago. 
Flexibilidade Orçamentária: O parcelamento permite que a municipalidade mantenha flexibilidade em 
seu orçamento, podendo destinar recursos para outras necessidades prioritárias ao mesmo tempo em 
que realiza o investimento nos parques infantis. 
Justificativas para não parcelar a solução: 
Economia de Custos: Em alguns casos, o parcelamento pode resultar em custos adicionais devido a 
taxas de juros ou encargos financeiros. Optar por pagar o valor integral de uma vez pode evitar esses 
custos extras, resultando em economia a longo prazo. 
Redução de Complicações Financeiras: Evitar o parcelamento simplifica a gestão financeira do 

projeto, eliminando a necessidade de lidar com pagamentos recorrentes ao longo do tempo e potenciais 

complicações associadas a isso. 



 

 

 

Negociação de Descontos: Pagar o valor integral upfront pode oferecer à municipalidade uma 

vantagem de negociação, possibilitando a obtenção de descontos ou condições mais favoráveis no 

contrato com a empresa fornecedora. 

A decisão de parcelar ou não a solução deve ser baseada na situação financeira da 

municipalidade. Uma análise cuidadosa dos custos e benefícios de ambas as opções é essencial para 

tomar uma decisão informada e alinhada com os objetivos e necessidades da comunidade. 

Desta forma, os serviços descritos neste ETP, não serão parcelados, conforme execução dos 

serviços através da fornecedora. 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A presente contratação ocorre de forma independente, não se vinculando a qualquer outra 

contratação para que possa surtir seus efeitos. 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

Até a presente data, 10/04/2024, não houve a publicação do Plano Anual de Contratações – 

PCA, o qual está sendo desenvolvido pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 

Planejamento, em conjunto com as demais Secretarias. 

Sendo que a contratação estará prevista no Plano Anual de Contratações.  

10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

A aquisição de 10 (dez) Conjuntos de equipamentos para Parque Infantil, cada um contendo 5 

(cinco) equipamentos, para equipar os espaços públicos municipais, pode trazer uma série de 

benefícios para a municipalidade e a comunidade em geral.  

Melhoria na Qualidade de Vida: Oferecer espaços de lazer e recreação para as crianças, contribuindo 

para o bem-estar e desenvolvimento infantil. 

Promoção da Saúde: Incentivar atividades físicas ao ar livre, promovendo um estilo de vida saudável 

entre as crianças. 

Integração Social: Criar ambientes que facilitem a interação e a convivência entre as crianças e suas 

famílias, fortalecendo os laços comunitários. 

Valorização dos Espaços Públicos: Melhorar a infraestrutura dos parques municipais, tornando-os 

mais atraentes e bem equipados para a população. 

Estimulação do Desenvolvimento Infantil: Proporcionar equipamentos que estimulam diversas 

habilidades motoras e cognitivas das crianças, contribuindo para seu desenvolvimento integral. 

Segurança e Conforto: Garantir que os parques infantis estejam equipados com materiais seguros e 

de qualidade, proporcionando um ambiente adequado para o lazer infantil. 

Qualidade Garantida: Ao contratar uma empresa especializada, a municipalidade pode contar com a 

garantia de que os parques infantis serão projetados, fabricados e instalados de acordo com os mais 

altos padrões de qualidade e segurança. 

Segurança das Crianças: Os parques infantis instalados por uma empresa passam por testes e 

inspeções rigorosas para garantir que atendam a todas as normas de segurança estabelecidas, 

proporcionando um ambiente seguro para as crianças brincarem. 



 

 

 

Eficiência e Cumprimento de Prazos: Empresas especializadas geralmente têm prazos 

estabelecidos e são capazes de cumprir cronogramas de instalação, garantindo que os parques sejam 

entregues dentro do prazo planejado, sem atrasos significativos. 

Responsabilidade Única: Ao contratar uma empresa, a municipalidade tem um único ponto de contato 

para gerenciar o projeto, simplificando a coordenação e minimizando conflitos entre diferentes partes 

envolvidas. 

Garantia e Manutenção: A empresa contratada geralmente oferece garantia para os equipamentos 

instalados e está disponível para realizar serviços de manutenção preventiva e corretiva, assegurando 

o bom funcionamento dos parques ao longo do tempo. 

Personalização e Adaptação: Apesar de haver menos flexibilidade em comparação com projetos 

colaborativos, algumas empresas podem oferecer opções de personalização para atender às 

necessidades específicas da municipalidade, garantindo que os parques atendam às expectativas da 

comunidade. 

Valorização do Espaço Público: A instalação de parques infantis em áreas recreativas contribui para 

valorizar o espaço público, proporcionando um local de encontro e lazer para as famílias da 

comunidade, além de promover um estilo de vida mais ativo e saudável. 

Desenvolvimento Infantil: Os parques infantis oferecem oportunidades para as crianças 

desenvolverem habilidades motoras, sociais e cognitivas por meio de atividades lúdicas e interativas, 

contribuindo para seu desenvolvimento integral. 

Esses benefícios refletem a importância de investir em equipamentos de qualidade para os 

parques infantis, visando atender às necessidades da população e promover um ambiente saudável e 

agradável para as crianças. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Todos os procedimentos essenciais para a efetivação do processo de aquisição de 10 (dez) 

Conjuntos de equipamentos para Parque Infantil, cada um contendo 5 (cinco) equipamentos, para 

equipar os espaços públicos municipais, foram adotados pela administração. Profissionais qualificados 

e habilitados foram designados para elaborar e conduzir esse processo. 

Um responsável capacitado e devidamente designado será encarregado de acompanhar a 

demanda, garantindo todas as medidas necessárias para assegurar o sucesso da contratação. Isso 

envolve desde a análise e aceitação da proposta da empresa selecionada até a supervisão do 

recebimento dos serviços prestados. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A instalação de parques infantis pode ter diversos impactos ambientais, tanto positivos quanto 

negativos, que devem ser considerados durante o planejamento e execução do projeto. Abaixo estão 

alguns dos possíveis impactos ambientais: 

Impactos Positivos: 



 

 

 

Preservação de Áreas Verdes: A instalação de parques infantis pode contribuir para a preservação 

de áreas verdes dentro da cidade, proporcionando espaços de lazer que promovem a interação com a 

natureza e a conservação de ecossistemas locais. 

Melhoria da Qualidade do Ar: A criação de áreas de lazer pode ajudar a melhorar a qualidade do ar 

urbano, pois as árvores e outras plantas nos parques ajudam a filtrar poluentes e absorver dióxido de 

carbono. 

Incentivo à Biodiversidade: A inclusão de áreas ajardinadas nos parques pode proporcionar habitat 

e refúgio para uma variedade de espécies de plantas e animais, promovendo a biodiversidade local. 

Educação Ambiental: Os parques infantis também podem servir como locais de educação ambiental, 

onde as crianças aprendem sobre ecossistemas locais, conservação da natureza e sustentabilidade. 

Impactos Negativos: 

Fragmentação de Habitats: A construção de parques infantis pode resultar na fragmentação de 

habitats naturais, especialmente se áreas significativas de vegetação forem removidas para dar lugar 

às instalações. 

Geração de Resíduos: A construção e manutenção dos parques podem gerar resíduos sólidos, como 

embalagens de materiais e equipamentos, que precisam ser adequadamente gerenciados para 

minimizar impactos ambientais. 

Consumo de Recursos Naturais: A instalação de parques infantis requer o uso de materiais como 

madeira, plástico e metal, que podem consumir recursos naturais e gerar emissões associadas à 

produção e transporte desses materiais. 

Impacto sobre a Fauna: A presença humana nos parques pode perturbar a fauna local, afugentando 

animais selvagens ou causando estresse em espécies sensíveis à presença humana. 

Para mitigar os impactos ambientais negativos e maximizar os positivos, é importante realizar 

uma avaliação ambiental abrangente antes da construção dos parques, implementar práticas de 

construção sustentável, como o uso de materiais eco-friendly e a incorporação de elementos naturais 

nos projetos, e desenvolver planos de gestão ambiental para monitorar e mitigar os impactos ao longo 

do tempo. Além disso, é fundamental envolver a comunidade local e os stakeholders relevantes no 

processo de planejamento e implementação dos parques, garantindo que suas preocupações 

ambientais sejam consideradas e abordadas de forma adequada. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 
13.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico 

Preliminar, consoante o inciso XIII, art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME. 

Justificativa da Viabilidade 

• Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita se mostra 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária e considera-se viável a realização da 

contratação. 



 

 

 

a) Justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução adequada a satisfação 

da demanda; 

b) Alinhamento entre a contratação e o plano estratégico do órgão; 

c) Estimativas das quantidades a serem contratadas; 

d) Justificativa para a entrega parcelada da solução; 

e) Resultados pretendidos com esta contratação; 

f) Estimativa do impacto orçamentário no exercício em que deva entrar em vigor. 

• Diante do exposto, a equipe considera ser viável aquisição de 10 (dez) Conjuntos de 

equipamentos para Parque Infantil, cada um contendo 5 (cinco) equipamentos, para equipar 

os espaços públicos municipais, juntando ao presente protocolo os referidos Estudos Técnicos 

Preliminares para serem submetidos à apreciação superior. 

 

14. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
 

Campina Grande do Sul, 10 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA – LOTE 01 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

 

1.1. Aquisição de 10 (dez) Conjuntos de equipamentos para Parque Infantil, cada um contendo 5 (cinco) 

equipamentos, para equipar os espaços públicos municipais, conforme quantidades elencadas no 

Pedido de Compra nº. 5692/2024. 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do ETP - Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados da assinatura do Contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 A contratação de uma empresa especializada para fornecer, montar e instalar esses conjuntos de 

parques infantis é essencial para atender à necessidade de proporcionar espaços seguros, saudáveis 

e estimulantes para as crianças em nossa municipalidade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico no ETP - 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2 Descrição dos Itens 

3.2.1 Dez conjunto para parque infantil com cinco equipamentos sendo: 

• Gangorra dupla; 

• Escorregador; 

• Carrossel 08 lugares; 

• Balanço triplo; 

• Gaiola Labirinto; 

A seguir o descritivo de cada equipamento; 

ITEM DESCRITIVO IMAGEM DE REFERENCIA 



 

 

 

 
 
 
 
 

GANGORRA DUPLA 

DIMENSÕES APROXIMADAS – Largura 
1,10m, Comprimento 2,50m e Altura 0,80m. 
MATERIAL: Tubos redondo de aço carbono 
de no mínimo 3 ½" x 2,00 mm, 2" x 3,00mm, 
2" x 2,00 mm, 1 ¾" x 2,00mm e 1" x 1,50 mm. 
chapas de aço carbono de no mínimo 3,75 
mm, 3,00 mm e 1,90 mm. Os assentos podem 
ser de madeira ou metálico. 
SOLDA: Tipo MIG. 
ACABAMENTOS: parafuso, arruelas e 
porcas fixadoras zincadas. Tampão embutido 
interno em plástico injetado de no mínimo 3 
½" e 2", com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo.  
PINTURA: Tratamento com banho submerso 
a base de fosfato. Sistema de deposição de 
pó 
eletrostático com película protetiva de resina 
de poliéster termo-endurecível colorido. 
FORMA DE FIXAÇÃO: Aterramento. 
 

 

 
 
 
 

ESCORREGADOR 

DIMENSÕES APROXIMADAS - Largura 
0,50m, Comprimento 3,0m e Altura 2,50m. 
MATERIAL: tubos de aço carbono de no 
mínimo 1? × 1,50 mm. Chapa de aço carbono 
cortadas de no mínimo ??; 1,20 mm de 
espessura. Barra chata de no mínimo 3/16? × 
1.¼. 
SOLDA: Tipo MIG. 
ACABAMENTOS: parafuso, arruelas e 
porcas fixadoras zincadas. Tampão embutido 
interno em plástico injetado de no mínimo 3 
½" e 2", com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo.  
PINTURA: Tratamento com banho submerso 
a base de fosfato. Sistema de deposição de 
pó eletrostático com película protetiva de 
resina de poliéster termo-endurecível 
colorido. 
FORMA DE FIXAÇÃO: Aterramento. 
 

 

 
 

 
 
CARROSSEL 8 LUGARES 

DIMENSÕES APROXIMADAS – Diâmetro de 
1,90m e Altura 1,00m. 
MATERIAL: tubos de aço carbono de no 
mínimo 1? × 1,50 mm. Chapa de aço carbono 
cortadas de no mínimo ??; 1,20 mm de 
espessura. Barra chata de no mínimo 3/16? × 
1.¼. Os assentos podem ser de madeira ou 
metálico. 
SOLDA: Tipo MIG. 
ACABAMENTOS: parafuso, arruelas e 
porcas fixadoras zincadas. Tampão embutido 
interno em plástico injetado de no mínimo 3 
½" e 2", com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo.  
PINTURA: Tratamento com banho submerso 
a base de fosfato. Sistema de deposição de 
pó eletrostático com película protetiva de 
resina de poliéster termo-endurecível 
colorido. 
FORMA DE FIXAÇÃO: Aterramento. 
 

 



 

 

 

 
 
 
 
 

BALANÇO TRIPLO 

DIMENSÕES APROXIMADAS – Largura 
1,85m, Comprimento 3,70m e Altura 2,20m. 
MATERIAL: Tubos redondos de aço carbono 
de no mínimo 2 x 3,00 mm, 2 X 2,00 mm, 1 
1/2x 4,25 mm, 1 x 2,00 mm. Barra chata de 
no mínimo 1 ¼ x 3/16. Chapa aço carbono de 
no mínimo 4,75 mm. Os assentos podem ser 
de madeira ou metálico. 
SOLDA: Tipo MIG. 
ACABAMENTOS: Rolamentos para 
articulação blindados. Correntes em aço 
zincado. Parafuso, arruelas e porcas 
fixadoras zincadas. Acabamento em plástico 
injetado e/ou emborrachado. Assento 
emborrachado (vulcanizado).  
PINTURA: Tratamento com banho submerso 
a base de fosfato. Sistema de deposição de 
pó eletrostático com película protetiva de 
resina de poliéster termo-endurecível 
colorido. 
FORMA DE FIXAÇÃO: Aterramento. 
 

 

 
 
 
 

GAIOLA LABIRINTO 

DIMENSÕES APROXIMADAS – Largura 
2,0m, Comprimento 2,0m e Altura 2,60m. 
MATERIAL: Tubos redondo de aço carbono 
de no mínimo 2 x 2 mm, 1 x 1.50 mm, 7\8 x 
2mm. 
SOLDA: Tipo MIG. 
ACABAMENTOS: Tampão embutido interno 
em plástico injetado de no mínimo 2”.  
PINTURA: Tratamento com banho submerso 
a base de fosfato. Sistema de deposição de 
pó eletrostático com película protetiva de 
resina de poliéster termo-endurecível 
colorido. 
FORMA DE FIXAÇÃO: Aterramento. 
 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21: 

4.1.1. A empresa CONTRATADA deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que 

possível, adotando medidas para promover eficiência energética, uso responsável dos recursos 

naturais e redução do impacto ambiental; 

4.1.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e 

resíduos com as devidas comprovações e laudos de descarte apropriados; 

4.1.3. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, 

baixa emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte;  

4.1.4. Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de 

fontes renováveis, promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos; 

4.1.5. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, 

reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço; 



 

 

 

4.1.6. Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de 

captação de água da chuva, reutilização de água e equipamentos que promovam o uso racional 

da água; 

4.1.7. Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, 

para suprir parte da demanda energética da caixa de água. 

4.2. Esta Secretaria Municipal providenciará a devida destinação das embalagens, como já é feito 

atualmente.  

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.3. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.4. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto atenda todas as 

especificações contidas na descrição do objeto. 

Subcontratação 

4.7. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Obrigações das partes 
4.9. Da CONTRATADA 

4.9.1. Conduzir os objetos/serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações 

técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de 

Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente. 

4.9.2. Fornecer os bens ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 

níveis de trabalho. 

4.9.3. Iniciar e concluir o fornecimento nos prazos estipulados. 

4.9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 

cabíveis. 

4.9.5. Responder pelos objetos/serviços que executar, na forma do ato convocatório e da 

legislação aplicável. 

4.9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais 

inadequados ou desconformes com as especificações. 

4.9.7. Observado o disposto no artigo 118 da Lei nº 14.133, designar e manter preposto, no 

local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e 

se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar 

da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços. 



 

 

 

4.9.8. Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular 

e necessários à execução do objeto do contrato.  

4.9.10. Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação. 

Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, 

na forma da cláusula oitava. 

4.9.11. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

4.9.12. O Transporte dos equipamentos que comporão a totalidade do objeto será de 

responsabilidade da CONTRATADA, devendo os mesmos serem protegidos com involucro de 

material apropriado para proteção mecânica e a riscos, desde sua carga até a sua entrega ao 

Local definido pelo Município. 

4.9.13. Os conjuntos a serem adquiridos deverão ser chumbados na área da calçada (ação 

está, de responsabilidade do Município), porém, o fabricante deverá fornecer os detalhes, 

gabaritos e desenhos e especificações do projeto das fundações necessárias para implantação 

do mesmo, garantindo assim, a sua sustentação e sua estabilidade.  

4.10. Da CONTRATANTE 
 

4.10.1. Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

contrato.  

4.10.2. Fornecer à CONTRATADAS documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato.  

Exercer a fiscalização do contrato.  

4.10.3. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo 

de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na 

hipótese de desconformidade com as características pretendidas; 

4.10.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados 

com o objeto pactuado; 

4.10.5. Comunicar, por escrito, à contratadas quaisquer irregularidades verificadas no objeto 

fornecido; 

4.10.6. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões 

da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no 

instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
5.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços, sob demanda e quando solicitada, os itens 

descritos no Pedido de Compras e ETP. 



 

 

 

5.2. É de responsabilidade da secretaria requisitante, informar as demandas necessárias a ser 

executada pela contratada.  

5.3. Será de responsabilidade da contratada, a logística dos técnicos que atenderam a demanda 

solicitada.  

5.4. Será de responsabilidade da contratada a garantia das execuções dos serviços, ficando a seu 

cargo os testes que se fizerem necessários garantindo a boa consecução de serviços. 

5.5. O conjunto de parque infantil deverá ser entregue no prédio do almoxarifado central do município 

de Campina Grande do Sul, sendo no local o recebimento atestado pelo fiscal e pelo responsável do 

almoxarifado central.  

5.5.1. Local de entrega Almoxarifado Central – Centro de eventos do Município - Rua 

Antônio Meirelles Sobrinho, s/n – Telefone (41) 3161-7012 

5.5.2. Local de instalação - Complexo Esportivo Ricieri Bernardi - Avenida Augusto Staben, n.º 

1250 – Jardim Paulista 

5.5.7. Local de instalação - Parque linear Timbú – Jardim paulista   

5.5.8. Local de instalação - Bosque Jardim paulista  

5.5.9. Local de instalação - Complexo Esportivo Pedro Dalplá Filho - Rodovia do Caqui, n.º 

8520 – Centro 

5.6. O prazo de entrega dos itens, será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do envio e recebimento 

da Nota de Empenho. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 

Fiscalização 



 

 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Instrução Normativa Conjunta 

Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI e Instrução Normativa Conjunta Municipal 

nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 

07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 

07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto 

Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 

07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII e Instrução Normativa Conjunta Municipal 

nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 e Instrução Normativa Conjunta Municipal 

nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 



 

 

 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada 

pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às demais normas contidas na 

Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 

de 20 de dezembro de 2023. 

Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV e 

Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 

de 20 de dezembro de 2023). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 

2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal 

nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII e Instrução Normativa Conjunta 

Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, 

ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 



 

 

 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI e Instrução 

Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de 

dezembro de 2023). 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 
Recebimento 
7.1. Os serviços serão recebidos, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da 

Lei nº 14.133) 

7.2. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

Após verificação e recebimento será feita a comunicação para cobrança oriunda do contratado com a 

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3. A fiscalização da contratação será exercida pelos fiscais de contratos previamente designados por 

Portaria vigente por representante das secretarias desta municipalidade, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

7.4. 0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato.  

7.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com a NLLC.  

7.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

7.15.1. o prazo de validade; 

7.15.2. a data da emissão; 

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.15.5. o valor a pagar; e 

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas no Tribunal de Contas da União – TCU – pelo site https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br (Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica) e no Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná - TCEPR - pelo site http://www1.tce.pr.gov.br (Consulta de Impedidos de 

Licitar). 

 
7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 



 

 

 

Prazo de pagamento 

7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato não será parcelado, conforme consta no ETP. 

Habilitação jurídica 

8.3. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica conforme exigido no 

Edital da licitação.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4. O licitante deverá apresentar os documentos referentes à habilitação fiscal, social e trabalhista 

conforme exigido no Edital da licitação.  

Qualificação Econômico-Financeira 

8.5. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à qualificação econômico-financeira 

conforme exigido no Edital da licitação.  

Exigências de habilitação complementar  

8.6. Não será exigida documentação complementar. 
Qualificação Técnica 



 

 

 

8.7. Não será exigida documentação de qualificação técnica.  

Cooperativas 

8.8. Não será admitida a participação de cooperativas. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais), 

conforme custos unitários apostos no Pedido de Compras.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul - Paraná. 

 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

04.001.04.121.0019.2.027.4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente.  

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 

Campina Grande do Sul, 24 de abril de 2024.  



 

 

 

ANEXO IV 
ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – LOTE 02 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO  

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A necessidade de adquirir 1 (uma) unidade de parque infantil feita de madeira plástica para 

equipar os espaços públicos municipais. É fundamentada na importância de oferecer áreas de lazer 

seguras e adequadas para as crianças. Esses parques são essenciais para promover o 

desenvolvimento físico, social e emocional das crianças, proporcionando um ambiente onde elas 

possam brincar livremente. 

A escolha da madeira plástica como material para os parques infantis se deve à sua 

durabilidade e resistência, garantindo que resistam às condições climáticas adversas, como sol, chuva 

e umidade, sem degradação significativa. Isso reduzirá os custos de manutenção a longo prazo, além 

de oferecer uma opção sustentável, uma vez que a madeira plástica é produzida a partir de materiais 

reciclados e não requer o corte de árvores. 

Ao investir nesses parques infantis, a administração municipal estará contribuindo para a 

valorização dos espaços públicos, tornando-os mais atrativos para as famílias locais e visitantes. Além 

disso, proporcionará um ambiente seguro e saudável para as crianças brincarem, fortalecendo os laços 

comunitários e promovendo o bem-estar geral da população. 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição, visa garantir que os parques infantis atendam aos padrões de qualidade, 

segurança e sustentabilidade estabelecidos, proporcionando áreas de lazer adequadas para as 

crianças da comunidade. 

Materiais e Qualidade: 

• Requisitos para os materiais utilizados na fabricação dos parques, priorizando 

materiais de alta qualidade, duráveis e sustentáveis. 

• Garantia de resistência aos elementos climáticos e à degradação ao longo do tempo. 

Experiência e Qualificações da Empresa: 

• Avaliação da experiência da empresa na fabricação e instalação de parques infantis, 

incluindo referências de projetos anteriores. 

• Capacidade técnica e financeira para executar o projeto de acordo com os requisitos 

estabelecidos. 

Prazos e Cronograma de Entrega: 

• Estabelecimento de prazos claros para a entrega e instalação dos parques infantis. 

• Definição de um cronograma detalhado de execução do projeto. 

Orçamento e Custos: 

• Detalhamento do orçamento disponível para o projeto, incluindo custos de fabricação, 

instalação e despesas adicionais. 



 

 

 

• Necessidade de apresentação de proposta técnica e financeira pela empresa 

concorrente, dentro do orçamento estabelecido. 

Garantia e Suporte Pós-Instalação: 

• Requisitos para garantias oferecidas pela empresa em relação à qualidade dos 

materiais e instalação dos parques. 

• Disponibilidade de serviços de suporte pós-instalação, incluindo manutenção e 

reparos. 

Ao garantir o cumprimento desses requisitos, busca-se assegurar a qualidade, segurança e 

sustentabilidade dos parques infantis, contribuindo para o desenvolvimento saudável e a integração 

social das crianças da comunidade. 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Soluções Vantagens Desvantagens 

 
Aquisições de parque 

- Redução de custos a longo 
prazo; 
- Flexibilidade de manutenção; 
 

- Custo elevado inicial; 
- Responsabilidade sobre a 
manutenção; 
 

Locação de parque - Custo inicial reduzido; 
- Manutenção inclusa;  

-Dependência do fornecedor; 
- Custo a longo prazo; 

Dentre as soluções disponíveis no mercado foi verificado que a aquisição de parque infantil, é 

a mais viável para o processo.  

Solução escolhida: 

Aquisição de parque infantil de madeira plástica.  

Justificativa de escolha: 

A escolha de adquirir um parque infantil em vez de optar por outras alternativas é sustentada 

por uma análise cuidadosa das necessidades da comunidade e dos benefícios de longo prazo que a 

posse do parque pode proporcionar. 

A aquisição do parque infantil oferece à administração municipal um maior controle sobre a 

gestão e manutenção do espaço. Ao possuir o parque, a prefeitura pode tomar decisões rápidas e 

eficazes em relação à segurança, melhorias e adaptações necessárias para atender às demandas da 

comunidade. 

Além disso, a posse do parque infantil representa um investimento significativo no patrimônio 

público. Enquanto a locação pode oferecer uma solução temporária, a aquisição do parque cria um 

ativo tangível que valoriza o espaço público e contribui para o desenvolvimento urbano sustentável. 

Outro benefício importante é a estabilidade financeira a longo prazo que a aquisição 

proporciona. Embora o investimento inicial possa ser maior do que o custo da locação, a posse do 

parque infantil elimina os pagamentos recorrentes de aluguel, resultando em economias significativas 

ao longo do tempo. 

Além disso, a aquisição do parque infantil demonstra o compromisso da administração 

municipal com o bem-estar e o desenvolvimento das crianças. Esses espaços de lazer promovem a 



 

 

 

saúde física, social e emocional das crianças, proporcionando um ambiente seguro e inclusivo para 

brincadeiras e interações positivas. 

Em resumo, a escolha de adquirir um parque infantil é embasada em sua capacidade de 

oferecer controle, estabilidade financeira e benefícios de longo prazo para a comunidade. Ao investir 

na posse do parque, a administração municipal está investindo no presente e no futuro da comunidade, 

garantindo um ambiente seguro, saudável e acolhedor para as crianças e suas famílias. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução envolve a aquisição de um parque infantil feitos de madeira plástica, que serão 

instalados em locais estratégicos dos espaços públicos municipais, de forma a atender às necessidades 

e demandas da comunidade local. O parque será composto por uma variedade de equipamentos de 

recreação, projetados para proporcionar diversão e entretenimento para crianças de diferentes idades 

e habilidades. 

Os parques serão fabricados utilizando madeira plástica, um material durável, resistente e 

sustentável, produzido a partir de materiais reciclados. Isso garantirá a longevidade do parque, mesmo 

diante das condições climáticas adversas, além de contribuir para a preservação do meio ambiente, ao 

reduzir o consumo de recursos naturais e minimizar o descarte de resíduos plásticos. 

A escolha da madeira plástica também proporcionará benefícios econômicos a longo prazo, 

uma vez que reduzirá os custos de manutenção dos parques, em comparação com materiais 

convencionais, como madeira natural. Além disso, a durabilidade e resistência desse material 

garantirão a segurança das crianças durante o uso dos equipamentos, minimizando o risco de 

acidentes e lesões. 

Benefícios da Solução: 

• Promoção do desenvolvimento físico, social e emocional das crianças. 

• Valorização dos espaços públicos municipais e fortalecimento dos laços comunitários. 

• Oferta de áreas de lazer seguras, atrativas e adequadas para as crianças. 

• Utilização de materiais sustentáveis e ambientalmente responsáveis. 

• Redução dos custos de manutenção a longo prazo. 

• Contribuição para a preservação do meio ambiente e uso consciente de recursos naturais. 

Essa solução representa um investimento significativo no bem-estar e na qualidade de vida das 

crianças como um todo, reafirmando o compromisso da administração municipal com o 

desenvolvimento sustentável e a promoção de espaços públicos inclusivos e acessíveis. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

Ordem Item Descrição Und Qde 

 
1 

 
1 

Aquisição de um parque infantil de madeira plástica, medindo 
110mmx110mm e parede de 20m revestidas com acabamento de 
polipropileno e polietileno. 

 
Un 

 
1 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 



 

 

 

Ordem Item Descrição Und Qde Valor Un Valor Total  

 
1 

 
1 

Aquisição de um parque infantil de 
madeira plástica, medindo 
110mmx110mm e parede de 20m 
revestidas com acabamento de 
polipropileno e polietileno. 

 
Un 

 
1 

 
65.500,00 

 
65.500,00 

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Não se aplica, por ser item único. 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A presente contratação ocorre de forma independente, não se vinculando a qualquer outra 

contratação para que possa surtir seus efeitos. 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

Até a presente data, 29/05/2024, não houve a publicação do Plano Anual de Contratações – 

PCA, o qual está sendo desenvolvido pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 

Planejamento, em conjunto com as demais Secretarias. 

Sendo que a contratação estará prevista no Plano Anual de Contratações.  

10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

Ao optar pela aquisição de parques infantis feitos de madeira plástica, a administração 

municipal poderá alcançar uma série de benefícios significativos para a comunidade e o ambiente local: 

Desenvolvimento Infantil: Os parques infantis oferecem um ambiente seguro e estimulante para as 

crianças desenvolverem suas habilidades motoras, cognitivas e sociais através de brincadeiras e 

interações. 

Promoção da Saúde: Proporcionar espaços de lazer ao ar livre incentiva as crianças a serem mais 

ativas fisicamente, contribuindo para a promoção da saúde e o combate ao sedentarismo e à obesidade 

infantil. 

Integração Comunitária: Os parques infantis são locais de encontro para famílias e crianças da 

comunidade, promovendo a integração social, o convívio familiar e o fortalecimento dos laços 

comunitários. 

Valorização dos Espaços Públicos: A instalação de parques infantis em áreas públicas valoriza os 

espaços urbanos, tornando-os mais atrativos e acessíveis para os moradores locais e visitantes. 

Desenvolvimento Sustentável: A escolha da madeira plástica como material para os parques infantis 

demonstra o compromisso da administração com práticas ambientalmente sustentáveis, contribuindo 

para a preservação dos recursos naturais e a redução do impacto ambiental. 

Economia a Longo Prazo: Os parques infantis feitos de madeira plástica são duráveis e requerem 

menos manutenção ao longo do tempo, resultando em economia de recursos financeiros e redução 

dos custos de manutenção a longo prazo. 

Diversificação de Opções de Lazer: A instalação de parques infantis diversifica as opções de lazer 

disponíveis na comunidade, atendendo às diferentes faixas etárias e interesses das crianças e suas 

famílias. 



 

 

 

Melhoria da Qualidade de Vida: Ao proporcionar espaços de recreação seguros e adequados, os 

parques infantis contribuem para a melhoria da qualidade de vida da população, aumentando o bem-

estar e a felicidade geral da comunidade. 

Em suma, aquisição de parques infantis feitos de madeira plástica trará uma série de benefícios 

tangíveis e intangíveis para a comunidade, promovendo o desenvolvimento infantil, a saúde, o bem-

estar e a integração social, ao mesmo tempo em que demonstra um compromisso com a 

sustentabilidade ambiental e a valorização dos espaços públicos municipais. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Todos os procedimentos essenciais visando a efetivação do processo de aquisição de um 

parque de madeira plástica foram meticulosamente implementados pela administração. Para assegurar 

a condução adequada desse processo, profissionais altamente qualificados e habilitados foram 

designados. 

Um gestor capacitado foi incumbido de supervisionar todas as etapas do processo de 

contratação, desde a concepção até a conclusão. Sua responsabilidade abrange desde a análise e 

aceitação da proposta da empresa selecionada até a supervisão do recebimento dos serviços 

prestados. Isso implica na garantia de que todas as medidas cabíveis sejam tomadas para assegurar 

o êxito da aquisição, incluindo a conformidade rigorosa com os requisitos estabelecidos e a entrega de 

um produto final de qualidade superior, alinhado com as expectativas da administração e da 

comunidade. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A aquisição e instalação de parques infantis feitos de madeira plástica pode gerar alguns 

impactos ambientais que devem ser considerados: 

Uso de Recursos Naturais: A produção de madeira plástica requer recursos naturais, como resíduos 

plásticos e, em alguns casos, materiais provenientes de árvores. Embora a madeira plástica seja uma 

alternativa mais sustentável do que a madeira natural, ainda pode exigir o consumo de recursos 

naturais em sua produção. 

Emissões de Carbono: O processo de fabricação da madeira plástica e o transporte dos parques 

infantis podem resultar na emissão de gases de efeito estufa, contribuindo para as mudanças 

climáticas. No entanto, esse impacto pode ser mitigado se forem adotadas práticas de produção e 

transporte mais sustentáveis. 

Gestão de Resíduos: A instalação e eventual substituição dos parques infantis podem gerar resíduos, 

incluindo a madeira plástica danificada ou obsoleta. É importante implementar práticas adequadas de 

gestão de resíduos, como reciclagem e disposição correta, para minimizar o impacto ambiental. 

Uso de Energia: A produção, transporte e instalação dos parques infantis exigem o uso de energia, 

seja na forma de eletricidade, combustíveis fósseis ou outras fontes. Reduzir o consumo de energia 

durante esses processos pode ajudar a mitigar os impactos ambientais associados. 

Alterações no Ecossistema: A instalação dos parques infantis pode causar alterações no 

ecossistema local, como compactação do solo, mudanças no padrão de drenagem e impacto na 



 

 

 

vegetação circundante. É importante considerar esses fatores durante o planejamento e a localização 

dos parques. 

Impacto na Biodiversidade: Dependendo da localização dos parques infantis, pode haver impacto na 

biodiversidade local, incluindo flora e fauna. Avaliar e mitigar esses impactos é essencial para preservar 

a integridade dos ecossistemas próximos. 

Para minimizar esses impactos ambientais, é fundamental adotar práticas sustentáveis ao 

longo de todo o ciclo de vida dos parques infantis, desde a produção dos materiais até a instalação e 

manutenção. Isso inclui a escolha de fornecedores que adotam práticas ambientalmente responsáveis, 

o uso eficiente de recursos naturais, a redução de emissões de carbono e a gestão adequada de 

resíduos. Além disso, é importante envolver a comunidade e as partes interessadas no processo de 

planejamento e tomada de decisões, garantindo que os impactos ambientais sejam minimizados e os 

benefícios para a comunidade sejam maximizados. 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

13.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico 

Preliminar, consoante o inciso XIII, art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME. 

Justificativa da Viabilidade 

• Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita se mostra 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária e considera-se viável a realização da 

contratação. 

a) Justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução adequada a satisfação 

da demanda; 

b) Alinhamento entre a contratação e o plano estratégico do órgão; 

c) Estimativas das quantidades a serem contratadas; 

d) Justificativa para a entrega parcelada da solução; 

e) Resultados pretendidos com esta contratação; 

f) Estimativa do impacto orçamentário no exercício em que deva entrar em vigor. 

• Diante do exposto, a equipe considera ser viável a aquisição de um parque infantil de 

madeira plástica, juntando ao presente protocolo os referidos Estudos Técnicos Preliminares para 

serem submetidos à apreciação superior. 

14. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO 

 
Campina Grande do Sul, 29 de maio de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO V 
TERMO DE REFERÊNCIA – LOTE 02 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

1.1. Aquisição de 1 (um) parque infantil de madeira plástica, conforme quantidades elencadas no 

Pedido de Compra nº.5982 /2024. 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do ETP - Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) contados da assinatura do Contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 A aquisição de um parque infantil de madeira plástica é baseada na importância de oferecer 

espaços de lazer seguros e adequados para as crianças da comunidade. Parques infantis 

desempenham um papel vital no desenvolvimento físico, social e emocional das crianças, 

proporcionando um ambiente onde elas podem brincar livremente, explorar sua criatividade e interagir 

com outras crianças. Além disso, a aquisição de parques infantis de qualidade contribui para a 

valorização dos espaços públicos municipais, promovendo o bem-estar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico no ETP - 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21: 

4.1.1. A empresa CONTRATADA deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, 

adotando medidas para promover eficiência energética, uso responsável dos recursos naturais e 

redução do impacto ambiental; 

4.1.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e 

resíduos com as devidas comprovações e laudos de descarte apropriados; 

4.1.3. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, 

baixa emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte;  

4.1.4. Será dada ênfase à utilização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de 

fontes renováveis, promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos; 



 

 

 

4.1.5. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, 

reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço; 

4.1.6. Será incentivada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de 

captação de água da chuva, reutilização de água e equipamentos que promovam o uso racional 

da água; 

4.1.7. Será incentivada a utilização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, 

para suprir parte da demanda energética da caixa de água. 

4.2. Esta Secretaria Municipal providenciará a devida destinação das embalagens, como já é feito 

atualmente.  

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.3. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.4. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto atenda todas as 

especificações contidas na descrição do objeto. 

Subcontratação 

4.7. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Obrigações das partes 
4.9. Da CONTRATADA 

4.9.1. Conduzir os objetos/serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações 

técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de 

Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente. 

 

4.9.2. Fornecer os bens ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 

níveis de trabalho. 

4.9.3. Iniciar e concluir o fornecimento nos prazos estipulados. 

4.9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 

cabíveis. 

4.9.5. Responder pelos objetos/serviços que executar, na forma do ato convocatório e da 

legislação aplicável. 

4.9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais 

inadequados ou desconformes com as especificações. 



 

 

 

4.9.7. Observado o disposto no artigo 118 da Lei nº 14.133, designar e manter preposto, no 

local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e 

se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar 

da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços. 

4.9.8. Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular 

e necessários à execução do objeto do contrato.  

4.9.10. Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, 

na forma da cláusula oitava. 

4.9.11. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

4.9.12. O Transporte dos equipamentos que comporão a totalidade do objeto será de 

responsabilidade da CONTRATADA, devendo os mesmos serem protegidos com involucro de 

material apropriado para proteção mecânica e a riscos, desde sua carga até a sua entrega ao 

Local definido pelo Município. 

4.9.13. Os conjuntos a serem adquiridos deverão ser chumbados na área da calçada (ação 

está, de responsabilidade do Município), porém, o fabricante deverá fornecer os detalhes, 

gabaritos e desenhos e especificações do projeto das fundações necessárias para implantação 

do mesmo, garantindo assim, a sua sustentação e sua estabilidade.  

4.9.14. O objeto deverá possuir prazo de garantia de no mínimo 12 (doze) meses contados a 

partir da data de instalação. 

4.9.15. Durante o prazo de garantia, a FORNECEDORA se obriga a substituir ou reparas, às 

suas expensas, qualquer objeto que apresente defeito que não decorra do desgaste natural ou 

do incorreto manuseio do bem, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

4.10. Da CONTRATANTE 
4.10.1. Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

contrato.  

4.10.2. Fornecer à CONTRATADAS documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato.  

Exercer a fiscalização do contrato.  

4.10.3. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo 

de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na 

hipótese de desconformidade com as características pretendidas; 

4.10.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados 

com o objeto pactuado; 



 

 

 

4.10.5. Comunicar, por escrito, à contratadas quaisquer irregularidades verificadas no objeto 

fornecido; 

4.10.6. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões 

da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no 

instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
5.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços, sob demanda e quando solicitada, os itens 

descritos no Pedido de Compras e ETP. 

5.2. É de responsabilidade da secretaria requisitante, informar as demandas necessárias a ser 

executada pela contratada.  

5.3. Será de responsabilidade da contratada, a logística dos técnicos que atenderam a demanda 

solicitada.  

5.4. Será de responsabilidade da contratada a garantia das execuções dos serviços, ficando a seu 

cargo os testes que se fizerem necessários garantindo a boa consecução de serviços. 

5.5. O conjunto de parque infantil deverá ser entregue no prédio do almoxarifado central do município 

de Campina Grande do Sul, sendo no local o recebimento atestado pelo fiscal e pelo responsável do 

almoxarifado central.  

5.5.1. Local de entrega Almoxarifado Central – Centro de eventos do Município - 

Rua Antônio Meirelles Sobrinho, s/n – Telefone (41) 3161-7012 

5.5.2. Local de instalação – Praça bento Munhoz da rocha, nº 30 - Centro 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 



 

 

 

Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Instrução Normativa Conjunta 

Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI e Instrução Normativa Conjunta Municipal 

nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 

07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 

07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto 

Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 

07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII e Instrução Normativa Conjunta Municipal 

nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 e Instrução Normativa Conjunta Municipal 

nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 



 

 

 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada 

pelo Decreto Municipal nº 2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às demais normas contidas na 

Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 

de 20 de dezembro de 2023. 

Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV e 

Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 2.139, 

de 20 de dezembro de 2023). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II e Instrução Normativa Conjunta Municipal nº 07/2023, ratificada pelo Decreto Municipal nº 

2.139, de 20 de dezembro de 2023). 

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento 
7.1. Os serviços serão recebidos, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da 

Lei nº 14.133) 

7.2. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

Após verificação e recebimento será feita a comunicação para cobrança oriunda do contratado com a 

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3. A fiscalização da contratação será exercida pelos fiscais de contratos previamente designados por 

Portaria vigente por representante das secretarias desta municipalidade, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

7.4. 0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato.  



 

 

 

7.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade legislação vigente.  

7.6. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos autoridade competente para as providências cabíveis. 

Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

7.15.1. o prazo de validade; 

7.15.2. a data da emissão; 

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.15.5. o valor a pagar; e 

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas no Tribunal de Contas da União – TCU – pelo site https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br (Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica) e no Tribunal de Contas do 



 

 

 

Estado do Paraná - TCEPR - pelo site http://www1.tce.pr.gov.br (Consulta de Impedidos de 

Licitar). 

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 



 

 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato não será parcelado, conforme consta no ETP. 

Habilitação jurídica 

8.3. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica conforme exigido no 

Edital da licitação.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4. O licitante deverá apresentar os documentos referentes à habilitação fiscal, social e trabalhista 

conforme exigido no Edital da licitação.  

Qualificação Econômico-Financeira 

8.5. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à qualificação econômico-financeira 

conforme exigido no Edital da licitação.  

Exigências de habilitação complementar  

8.6. Não será exigida documentação complementar. 
Qualificação Técnica 

8.7. Não será exigida documentação de qualificação técnica.  

Cooperativas 

8.8. Não será admitida a participação de cooperativas. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 65.500,00 (Sessenta e cinco mil e quinhentos 

reais), conforme custos unitários apostos no Pedido de Compras.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul - Paraná. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

04.001.04.121.0019.2.027.4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente.  

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. DESCRITIVO DO ITEM 

 

11.1. Parque infantil colorido com estrutura principal (colunas) de Madeira Plástica medindo 

110mmx110mm e parede de 20mm Revestida com acabamento de Polipropileno e Polietileno 

pigmentado cor ‘’madeira’’. 

A estrutura deverá conter:  

- 3 Plataformas, tipo MP, com 4 colunas em plástico reciclado medindo 110 mm x 110 mm x 3000 mm ; 1 patamar 
confeccionado com estrutura em aço galvanizado e assoalho em plástico reciclado, medindo aproximado de 1050 



 

 

 

mm x 1050 mm; altura do patamar em relação ao nível do solo 1400mm; Telhado (Cobertura redonda) diâmetro 
de 1591mm x 695mm em polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido 1 Plataforma, tipo MP, com 4 colunas 
em plástico reciclado medindo 110 mm x 110 mm x 2800 mm; 1 patamar confeccionado com estrutura em aço 
galvanizado e assoalho em plástico reciclado, medindo aproximado de 1050 mm x 1050 mm; altura do patamar 
em relação ao nível do solo 1200mm; Telhado (Cobertura redonda) diâmetro de 1591mm x 1591mm x 695mm 
em polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido 1 Plataforma, tipo MP, com 3 colunas em polímero reciclado 
medindo 110 mm x 110 mm x 2500 mm; 1 colunas em polímero reciclado medindo 110 mm x 110 mm x 2800 mm 
1 patamar confeccionado com estrutura em aço galvanizado e assoalho em polímero reciclado, medindo 1050 mm 
x 1050 mm; altura do patamar em relação ao nível do solo 1200 mm, com 3 acabamento de coluna; 1 Coqueiro 
decorativo com no mínimo 4(quatro) folhas diâmetro de 1300mm em polietileno rotomoldado cor colorido; 1 
Rampa de cordas (com pega mão de segurança) com dimensão de 1570mm x 800mm estrutura em aço tubular 
galvanizado, com diâmetro de 42,40mm e parede de 2,00mm de espessura, ângulo de inclinação 40º com pintura 
eletrostática, cor colorido sem ângulos retos. Corda de PET de diâmetro 16,00mm com fixador em polietileno 
injetado; 1 Rampa de escalada dimensão 1600mm x 690mm com 6 degraus em polietileno rotomoldado com 
parede dupla cor colorido; Portal de segurança em polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Tobogã 2 Curvas com 
ângulo de 90º diâmetro 750mm de polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Flange (Painel) medida externa 940 x 
1020mm com furo central de 750mm em polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Seção de saída (ponteira) com 
diâmetro interno de 750mm parede dupla de polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Escorregador espiral 
(Caracol) com seção de deslizamento de 3700mm de comprimento e largura de 540mm, vista superior com 
diâmetro externo de 1600mm x 1900mm altura em polietileno rotomoldado com parede dupla cor colorido. Tubo 
de sustentação em aço galvanizado com diâmetro de 4 polegadas parede de 2mm comprimento de 1900mm; 01 
Patamar (deck auxiliar) em madeira de plástica com medidas de 861mmx710mm cor itaúba; 2 Guarda corpo com 
dimensão 800mmx900mm em polietileno rotomoldado com parede dupla cor colorido, Barra de acesso tubo 
metálico galvanizado com diâmetro de 1.1/4 polegada x 1.5mm de parede x 765 de comprimento; 
1 Escorregador ondulado com dimensão de 2350mm x 540mm de largura, seção de deslizamento com largura 
de 460mm com parede dupla em polietileno rotomoldado, cor colorido. Portal de segurança em polietileno 
rotomoldado cor colorido; 1 Escalada, tipo vertical, Cano de Bombeiro; Confeccionada em aço tubular diâmetro 
1.1/4", na coluna principal e 1" nos 4 pares de degraus. Para patamar com altura de 1400 mm Pega mão 
confeccionado em aço tubular diâmetro de 1”, galvanizado; 1 Tubo reto 1600mm com diâmetro interno de 750mm 
em polietileno rotomoldado cor colorido; 2 Flange (Painel) medida externa 940mm x 1020mm com furo central de 
750mm em polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Tubo curvo 90º com diâmetro interno de 750mm em polietileno 
rotomoldado cor colorido; 2 Flange (Painel) medida externa 940 x 1020mm com furo central de 750mm em 
polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Rampa de tacos (com pega mão de segurança), 8 tacos, dimensão 
1750mm de comprimento X 790mm de largura, assoalho em madeira plástica na cor itaúba; Estrutura de metal 
aço galvanizado perfil tubular quadrado 30mmx30mm e 2mm de espessura; 1 Passarela negativa rotomoldada. 
Estrutura em forma côncava. Contém: Estrutura em aço estrutural com revestimento em zinco e pintura epóxi 
eletroestática; Assoalho em madeira plástica. Guarda corpos fabricados com polímero de baixa densidade, com 
uma cobertura de UV. Elementos de fixação zincados. Comprimento de 1,50 metros, largura de 83 centímetros e 
84 centímetros de altura; 1 Passarela de cordas com dimensão de 2000mm de comprimento x largura de 800mm, 
com estrutura de sustentação horizontal com 2 tubos metal galvanizado diâmetro de 1.1/4 de polegada 2mm de 
espessura com pintura eletrostática cor colorido; Corda de PET de diâmetro 16,00mm com fixador em polietileno 
injetado. 1 Escada com 5 degraus, dimensão aproximada de 1200 mm de comprimento x 600mm de largura em 
polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido; Corrimão (Guarda corpo) em aço tubular galvanizado e com 
pintura eletrostática com diâmetro de 25,40mm e espessura de 1,95mm; 1 Escada tipo curva; Confeccionada em 
aço tubular galvanizado com diâmetro de 1.1/4", e dimensão de aproximadamente 2400 mm de comprimento e 
largura de 560 mm; contendo 7 degraus em formato semi circular côncavo e convexo pintura eletroestática cor 
colorida; 1 Balanço fixado a torre, suspenso por correntes galvanizadas com dimensão aproximado de 2500 mm 
de comprimento; Estrutura em aço tubular com diâmetro de 42,4 mm, sem ângulos reto; 2 Assentos com dimensão 
de 460mm x 225mm de polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido com encaixe de fixação parafusados às 
correntes; 
2 Guarda corpo dimensão 870mm x 770mm em polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido. 
As empresas participantes deverão apresentar junto a proposta documentos da fabricante certificação ABNT NBR 
16071-2:2021 - Playgrounds - Parte 2:4 e 8 Requisitos de Segurança.  
Apresentar Laudo da matéria prima de Resistência a Condutividade Elétrica (antiestático), atendendo as 
exigências da ABNT NBR 14922:2013. 
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12. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

 

Campina Grande do Sul, 29 de maio de 2024.  

  



 

 

 

  
ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº  
 
“CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE DO SUL, ESTADO DO PARANÁ E A 
EMPRESA.........................”.  

 
De um lado, o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 76.105.600/0001-86, com sede na Praça Bento Munhoz da 
Rocha Neto, n.º 30, Centro, aqui representado pelo Prefeito Municipal, BIHL ELERIAN ZANETTI, 
doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO; e de outro lado a empresa ______________, 
inscrita no CNPJ/MF sob n.º _______________, estabelecida na ____________________ n.º _______, 
Bairro ______________, na cidade de _________________________, Estado de ________________ 
neste ato representada por ________________________, devidamente qualificada nos autos do 
processo licitatório, doravante denominada CONTRATADA, em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 81/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE PARQUES INFANTIS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO, CONFORME DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL E 
SEUS ANEXOS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Valor unitário e total da contratação: 
 

ITEM/LOTE DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da 
data de expedição do presente termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência de que trata este item será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 

2.2. Nos casos de contratações de fornecimentos contínuos, conforme arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, 
de 2021, considerando a definição do art. 6º, XV do mesmo normativo, o prazo de vigência da 
contratação poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos e deverá atender as condições abaixo:  
 2.2.1. O prazo inicial da contratação deverá ser de no máximo 05 (cinco) anos. 

2.2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
2.2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 



 

 

 

2.2.4. A prorrogação de contrato de que trata este item deverá ser promovida mediante 
celebração de termo aditivo. 
2.2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência e Edital do processo licitatório. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor unitário e total da contratação consta na tabela do item 1.2. do presente termo de contrato. 
5.2. Os valores constantes na tabela do item 1.2. incluem todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. Os valores constantes na tabela do item 1.2. são meramente estimativos, de forma que os 
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1. Para pagamento, a CONTRATADA protocolará requerimento de pagamento junto à Secretaria 
Municipal requisitante. 
6.2. O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou ordem bancária para pagamento de 
faturas com código de barras no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo. 
6.3. A ordem bancária deverá obrigatoriamente ser vinculada ao CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica da empresa participante e vencedora da licitação. Sendo matriz ou filial, o que prevalecerá, 
sempre, será o CNPJ da participante do processo. 
6.4. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul fará as retenções de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Fornecedora providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para Contratante. 
6.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 

I = índice de atualização financeira;  
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e  
VP = Valor da parcela em atraso 
 
6.7. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF (Situação do Fornecedor), para comprovação 
de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
6.8. Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação no SICAF (Situação do Fornecedor), o 
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 15 (quinze) dias, sob 
pena de aplicação das sanções contratuais e rescisão do contrato. 



 

 

 

6.9. O pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul não isenta a 
CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades. 
6.10. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
mediante solicitação da CONTRATADA, observado o interregno mínimo de um ano para a primeira 
repactuação, que será contado: 

7.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 
a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida 
pelo contrato; 
7.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir do marco estabelecido no item 7.1, 
mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ocorrida nos doze meses anteriores ao reajuste, 
adotado para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
7.2.3. Para os custos decorrentes do regime de não-cumulativa do PIS e Cofins: do mês do 
enquadramento ou do mês subsequente ao último utilizado na declaração apresentada na 
proposta; 
7.2.4. Para o custo relacionado ao fator acidentário de prevenção: a cada exercício financeiro, 
caso haja alteração de alíquota. 

7.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. 
7.4. Na hipótese do item 7.2.1, deverá ser observado o seguinte: 

7.4.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas quantas forem os acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias; 
7.4.2. a CONTRATADA comprovará a variação dos custos mediante a apresentação da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada do novo acordo, convenção ou 
sentença normativa vigente da categoria profissional abrangida neste contrato; 
7.4.3. os efeitos financeiros retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação; 
7.4.4. a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial é vedada, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; 
7.4.5. o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem: 

a) de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a administração 
pública; 
b) de matéria não trabalhista; 
c) de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 
contratado; 
d) que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios 
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

7.5. Na hipótese do item 7.2.2, o reajuste será apurado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

R = V (I - Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser  
reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de  
apresentação da proposta; 



 

 

 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

7.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE concederá à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida e a apuração da diferença 
ocorrerá tão logo seja divulgada a variação completa do índice.  
7.7. Independentemente do requerimento de reajuste dos custos decorrentes do mercado, o 
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 
7.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.12. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos. 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços ou entrega dos materiais, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 02 (dois) meses, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 05 (cinco) meses. 
8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
9.2. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 



 

 

 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência. 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços e/ou materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
9.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço ou entrega do produto no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  
9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou entrega dos materiais, os seguintes 
documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital  
do domicílio ou sede do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.  
9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local de entrega dos serviços e/ou materiais. 
9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 



 

 

 

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.  
9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 

9.20.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante. 
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços e/ou entrega dos materiais. 
9.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá 
ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 
Contratado. 
9.26. Se aplicável ao objeto da licitação, o contratado deverá atender à Política Pública Ambiental de 
licitação sustentável, e que deverá se responsabilizar integralmente com a logística reversa dos 
produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção de fornecimento ao Poder 
Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada, conforme 
artigos 78, § 6º, 78A, 78B e 78C da Lei Estadual do Paraná nº. 15.608/2007. 
9.27. Observar as demais obrigações do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 



 

 

 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. A CONTRATADA será responsabilizada pelas condutas em desacordo com o disposto neste 
contrato ou no edital de licitação, sujeitando-se às seguintes penalidades: 

I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; e 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2. A penalidade de advertência será aplicada quando a CONTRATADA der causa à inexecução 
parcial do contrato e não for justificável a aplicação de penalidade mais grave. 
11.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar consistirá em impedimento de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Campina Grande do Sul por até 
3 (três) anos e será aplicada, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando a CONTRATADA: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II - der causa à inexecução total do contrato; 
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

11.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar consistirá em impedimento de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos 
por um período mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos e será aplicada nas hipóteses previstas 
no item 11.3. que justificam a aplicação de penalidade mais grave ou ainda quando a CONTRATADA: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.5. Em conjunto com as sanções nos previstas nos itens 11.2., 11.3. e 11.4. a autoridade competente 
poderá: 

I - aplicar multa entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato; e 
II – determinar a rescisão unilateral do contrato. 

11.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, que 
será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com 
atraso: 

I - 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
II - 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo 
quinto); 
III - 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo 
sexto) até o 30º (trigésimo); 



 

 

 

11.7. A Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul avaliará se o atraso no adimplemento parcial 
ou total do objeto configura simples impontualidade, passível de multa moratória, ou inexecução do 
contrato, que sujeitará a contratada às demais sanções administrativas previstas, avaliando as 
circunstâncias do caso concreto e a utilidade ou aproveitamento do objeto para a administração. 
11.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das demais sanções previstas 
neste contrato. 

I - A multa compensatória não obsta a apuração e cobrança das perdas e danos decorrentes 
do descumprimento do contrato. 

11.9. O atraso no adimplemento de outras obrigações acessórias, não previstas expressamente nos 
itens anteriores, sujeitará a CONTRATADA à multa moratória de 0,05% (meio décimo por cento) a 0,1% 
(um décimo por cento), ao dia, sobre o valor total do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias, a critério 
da PREFEITURA, observando-se os critérios constantes do 11.13. e sem prejuízo das demais sanções. 
11.10. Durante o período de 30 (trinta) dias previsto nos 11.6. e 11.9., a critério da PREFEITURA, este 
contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais sanções  
11.11. Ressalvadas as penalidades do inciso I do item 11.5., o somatório das demais multas previstas 
nesta Cláusula não poderão superar, em cada mês, o máximo de 15% (quinze por cento) de 1/12 (um 
doze avos) do valor total do contrato. 
11.12. A reincidência na aplicação do percentual máximo previsto no item 11.11. poderá ensejar a 
rescisão unilateral do contrato. 
11.13. Nos processos de apuração de infrações, serão assegurados o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, observadas as disposições legais e regulamentares, e serão levados em consideração na 
aplicação das sanções: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul; 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
VI – a não reincidência da infração; 
VII – a atuação da CONTRATADA em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva 
ou comissiva; 
VIII – a execução satisfatória das demais obrigações contratuais. 

11.14. A multa moratória de valor irrisório poderá ser convertida em pena de advertência, a critério da 
autoridade competente. 
11.15. Em casos excepcionais, caso a multa moratória se mostre desproporcional à gravidade da 
infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade competente poderá, 
justificadamente, reduzi-la, em atendimento ao disposto no item 11.13. 
11.16. A multa aplicada, após regular processo administrativo e garantido o direito de ampla defesa, 
será descontada das faturas emitidas pela CONTRATADA ou recolhida por meio de Guia de 
Recolhimento. 
11.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela PREFEITURA à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente. 
11.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 



 

 

 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. O pagamento decorrente do objeto desta contratação correrá à conta dos recursos da dotação 
orçamentária: 
04.001.04.121.0019.2027.4.4.90.52.00.00 – 1000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
04.001.04.122.0004.2006.4.4.90.52.00.00 – 1000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos ou previsão normativa, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. Caberá aos Fiscais de Contrato e os Gestores de Contrato, designados por meio de Portaria pela 
autoridade competente da Prefeitura Municipal de Campina Grande do Sul, acompanhar e fiscalizar o 
cumprimento das obrigações contratuais e promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento 
deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  
18.1. Fica eleito o Foro de Campina Grande do Sul - Paraná, para solucionar eventuais litígios 
decorrentes deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
18.2. Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento de Termo de Contrato. 
 
  

Campina Grande do Sul, ______ de ___________________ de 2024.   
 
 
 
 
 
 

BIHL ELERIAN ZANETTI 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PARANÁ 
CONTRATANTE  

 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA XXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL – PARANÁ 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
Pregão Eletrônico nº. 81/2024  
Objeto: AQUISIÇÃO DE PARQUES INFANTIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO, CONFORME 
DESCRITIVO E QUANTITATIVO CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
Critério de julgamento: Menor Preço Global Por Lote 
Valor Máximo: R$ 207.900,00 (duzentos e sete mil e novecentos reais) 
Data de abertura: 18/09/2024 às 09:00 horas. 
Local da realização: Compras BR - https://comprasbr.com.br 
 
O Edital do referido Pregão Eletrônico e seus anexos, poderão ser obtido no site da Prefeitura Municipal 
de Campina Grande do Sul – Paraná no endereço: www.campinagrandedosul.pr.gov.br na opção 
Transparência – Licitações e no site do sistema eletrônico de julgamento Compras BR no endereço: 
https://comprasbr.com.br. Outras informações enviar e-mail para: licitacoes@pmcgs.pr.gov.br e/ou pelo 
telefone (41) 3162-7000.   
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